SISTEMA DE FORMACAO DE PROFESSORES NO URUGUAI

Definir hoje o Sistema de Formacdo Docente no Uauganstitui-se em uma dificil
tarefa, pois, desde a aprovacao da Lei Geral ded€édo (Ley n° 18.437/2008), ele

encontra-se em processo de transicao.

A formacdo de Professores (de Educacédo Primaria Eddicacdo Média e Técnico-
Profissional) e a formacdo permanente de posti{@apacitacdo, Atualizacéo,
Aperfeicoamento e Pés-graduacéo) estdo na orbit&Calselho de Formacdo em
Educacao, 6rgéo de transicao para um futuro Ihstiimiversitario de Educacéo, criado
por dita Lei (art. 84). Existem também, no setdbligd, alguns cursos que habilitam
para trabalhar como docentes em campos espedjais, @té agora, desenvolveram-se
em outras instituicdes, mas passardo também ao:|BBEcadores Sociais, Professores
de Educacdo Fisica, etc. No Uruguai, praticameotla ta Formacdo Docente de
graduacgdo é publica e de nivel terciario; os sssagstitutos ou cursos que existem na
orbita privada devem ser habilitados pelo Cons&iretivo Central (CoDiCen) da
Administracdo Nacional de Educacédo Publica (ANEE)te Autbnomo que nao

depende do Ministério de Educacao e Cultura (MEC).

A formacéo dos docentes universitarios tem duaemes: uma é Opcdo Docéncia, que
se distingue da Opcao Pesquisa nas Licenciaturdsadaldade de Humanidades e
Ciéncias da Educacao da Universidade da Repulligd. (E a outra € a formacdo em
servico que desenvolvem, na maioria das Faculdadsentros Regionais, as Unidades
de Apoio ao Ensino (UAE). Existe uma Comisséo $atde Ensino (CSE) que apoia,
financia e assessora projetos de inovacdo deseédeslpor docentes ou catedras da

graduacéao.

A formacé&o docente publica de pos-graduacédo étecanto no ambito da UR (2004)
como da ANEP (2007). No entanto, converteu-se nigirorde mercado apetecivel para
as universidades privadas. A habilitacdo dos cupssdos € realizada pelo MEC,

tendo como marco normativo os decretos n°® 308f%3@9/2002.



Formacéo docente em perspectiva histéricaa formacéo de Professores de Educacéo
Priméria inicia-se junto com a Reforma fundaciaalSistema Educativo Nacional, na
década de 70 do século XIX, sendo seu principalisgp José Pedro Varela (discipulo
de Domingo Faustino Sarmiento). A formacao de pswiees para Educacdo Média se
inicia em 1950, no Instituto de professores “Arsigd.P.A.), criado sob o impulso do

Dr. Antonio Maria Grompone.

A universalizagcdo da exigéncia do titulo de Prafesgara exercer a profissdo

potencializou, por sua vez, a necessidade de foatnavés de pos-titulos os quadros
superiores da Administracdo: Diretores e Inspetdfetambém as especializacbes —
Educacao especial, Educacéao inicial, Educacédo aléoad Educacéo rural, etc. Apesar
do reconhecimento de seu nivel académico, esse®scuditados no ex-Instituto

Magisterial Superior (I.M.S.), ndo culminavam em uftulo de pds-graduacao.

Tampouco os cursos de Didatica e as Agregaturaandelvidas para professores no
IPA. Apenas na Lei de Educacdo n° 18.437, reparassa injustica historica, ao

estabelecer, no art. 86, que o IUDE expedira Stuluversitarios e revalidara os titulos
docentes outorgados ou habilitados anteriormen#egaicacdo publica.

Na administracdo anterior (2005-2010), comecou e quANEP, em um livro
recentemente publicado, chama‘dena transformacdo em andamentdWlo ambito da

Formacé&o Docente, podem-se destacar como linltasaedessa transformacéao:

- A reestrutura da Direcdo de Formacéao erf@m®amento Docente (DFyPD), que
passou a estar constituida nesse periodo por ustoDexecutivo e trés subdirecdes de
Areas: Area Magisterial (responsavel pela formag#&o Professores de Educagio
Priméria), area Média e Técnica (responséavel peradcéo de professores de Educacao
Média e de Professores Técnicos) e Area de Apedgriento e Estudos Superiores

(encarregada da Educacao Permanente e das Posgiiasiu

- A incorporacao na o6rbita da DFyPD dasudstas paralelas que vinham criando-
se desde os anos 90 com fundos provenientes deegimpms internacionais. Isso

permitiu gerar uma politica nacional de Formagaoebte.



- A adocao, por parte da DFyPD, de uma tgfim de gestdo democratica e
participativa. Isso supss o trabalho e a tomaddedesbes em Acordo de Diretores, aos
gue se incorporaram gradualmente representanteslatmsites, dos estudantes, dos
egressos e dos funcionarios. Embora o cogoverndeméia sido estabelecido ainda, ha
uma tendéncia a tomar as decisdes por consensartidipacao estendeu-se a todos os

aspectos da gestao, entre os que destacamos:

* a definicho de politicas de investimento que mEam sensivelmente a
infraestrutura edilicia, tecnolégica e instrumentalatualizacdo e informatizacdo das

bibliotecas e a dotacdo de recursos apropriadesuyparensino de nivel terciario.

* a elaboracao participativa de um Plano Naciontgddrado de Formac&o Docente —
Plan 2008— que permitiu superar a fragmentacao curricutéereor, assim como as
desigualdades geradas a partir das reformas dagi®Q@inham gerado rupturas dificeis

de reparar.

A DFyPD e a ANEP, em conjunto, apresentaram, daranDebate Educativo e no
Congresso Nacional de Educacédo (2006), seu ansegue a nova Lei de Educacéo
habilitasse a criacdo de uma Universidade Nacidnabnoma de Educacdo, que
recolhesse a rica experiéncia de formacao profiakidocente e aproveitasse a rede de
centros distribuidos em todo o pais. A Lei 18.4808 reduz esse anseio e cria um
Instituto Universitario de direito privativo na ddda ANEP.O processo previsto para
chegar a instalacdo do IUDE no art.85 da ditarégliiz uma concepcédo de autonomia
tutelada, na qual a UR e o MEC tém uma ingerénotaggra incerteza sobre qual seria
a nova estrutura académica e administrativa dcer8stde Formacao Docente no

Uruguai.

Onde e como sé&o formados hoje os docentes uruguaios Professores de Educacao
Priméria se formam no Instituto Normal de Monteuidgnos Institutos de Formacao
Docente (IFD) do interior do pais. Esses instit@oistem em todos os departamentos.
Os professores de Educacdo Média se formam ndubostie Professores “Artigas”
(IPA) e nos Centros Regionais de Professores (FERP docentes da Educacgao
Técnico-Profissional se formam no Instituo Normalkihsino Técnico (INET), que foi



refundado neste quinquénio e ainda ndo pode ablastas especialidades que se ditam

nas Escolas Técnicas.

O Plano Nacional Integrado de Formacdo DocenRdan 2008- inclui todas essas

opcoes de formacédo, aspirando a estabeleceliasigniveis comuns, mas respeitando
as especificidades. E por isso que ele esta estdatiem trés grandes blocos: Nucleo
Profissional Comum, Formacao disciplinar especifidaidatica-Préatica Docente. Esta

atravessa toda a formacao desde o primeiro anardo.c

A formacédo docente de graduacdo dura quatro angsre, ingressar, exige-se ter
bachillerato completo (equivalente ao ensino médio completo, Brasil). Na

licenciatura, existem trés modalidades de freq@énpresencial, semipresencial e
semilivre. A modalidade semipresencial tem sido fator democratizador e um
instrumento eficaz para melhorar a graduacdo esosutom déficit histérico, como
Matematicas, Fisica e Inglés. A modalidade senailimplica a frequéncia do Nucleo
Profissional Comum em um IFD e a formacé&o disciplm pratica docente em condicao

de aluno livre, embora orientado.

Entre os avancos mais significativos do Sistemaiddat Integrado de Formacéo

Docente, pode-se assinalar:

- A departamentalizacdo, gerando uma estruturapgtencialize a profissionalizacéo
docente, o trabalho cooperativo em nivel nacioedlodos os docentes de uma mesma
area, o desenvolvimento de projetos conjuntos dguyiea disciplinar ou didatica e
programas de extensao em nivel local ou regiorahdkas de dedicagdo cumpridas no

departamento se integram ao salario de todos @ntbs;

- O estimulo a pesquisa por meio da formacdo mkiga, desde a graduacdo e o
incentivo ao desenvolvimento de pesquisas edusapigaparte dos docentes, por meio

de convocatdérias anuais para a apresentacao @gqsropncursaveis;

- O fortalecimento da formacédo em TIC como via timl&acao e renovagdo do ensino
e como apoio adPlan Ceibal (um computador por crianga) impulsionado pela

Presidéncia da Republica.



A formacédo de 4° nivel se desenvolve no Instituto Aperfeicoamento e Estudos
Superiores (IPES), através de duas modalidadesca€da Permanente e POs-
graduacdo. Todos 0s cursos sao gratuitos, masxmens outros apoios institucionais
tais como bolsas, liberacao de horas de trabalbo,Rara promover e facilitar o acesso,
impulsiona-se uma politica democratizadora, com emledvimento de acdes
descentralizadas em diversas sedes e apoiadasgi®ho em rede, potencializando a
autonomia profissional do docente. O desenvolvimenstentado de linhas de pesquisa

em educacao integra-se e reforca os programassadweziou extensdo do Instituto.

Dado que a ANEP ainda ndo esta habilitada paradexpeilos de pds-graduacao, foi
assinado um convénio com a UR para a realizacadgrdgramas conjuntos ou
coadministrados, cujos titulos (por enquanto Digende graduacdo e de Mestrado)
serdo outorgados pela UR até que seja aprovadiaCxrdanica e se instale efetivamente
o IUDE.

Os programas de pos-graduacao do IPES estéo idésgna rede de pos-graduacdo de
CLACSO.
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